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METODOODOLOGIA

1.	 Momento inicial de reflexão (oração ou canto)

2.	 Objetivos do Subsídio 3:
*	 Conhecer as várias condições sob as quais um migrante requer 

proteção
*	 Conhecer as principais convenções da legislação humanitária e 

trabalhista que oferecem proteção aos migrantes
*	 A proteção de requerentes de asilo e refugiados
*	 A proteção de vítimas de tráfico e contrabando de pessoas
*	 Os ensinamentos da Igreja sobre a proteção dos migrantes
*	 O compromisso com a proteção dos migrantes como missão

3. Sumário do Subsídio 2

4. Desenvolvimento do Subsídio.
*	 Iniciar com um caso específico de violação dos diretores dos migrantes, 

tomado de uma notícia ou da experiência dos participantes.
*	 Expor o conteúdo do Subsídio.
*	 Determinar o nível de proteção dos migrantes no país onde vive, 

verificando quais convenções internacionais foram ratificadas.
*	 Debater as dificuldades encontradas ao ajudar os migrantes.
*	 Compartilhar experiência de trabalho com ONGs que lidam com a 

proteção dos migrantes.

5. A partilha final pode ser conduzida respondendo às seguintes perguntas:
*	 Que meios deve usar para ajudar os migrantes?
*	 Que instituições ou pessoas locais é útil conhecer para ser mais eficaz 

na ajuda aos migrantes?
*	 Com quem é importante aliar-se para ser mais efetivo na atuação de 

iniciativas em defesa dos migrantes?

6. Para refletir
Além dos textos incluídos na bibliografia, o facilitador pode sugerir outros 
textos no idioma local.

7. Avaliação
Preencha o formulário distribuído

8. Conclusão, com uma oração ou canto
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Quando se pensa em migrantes, vêm à mente imagens de pessoas for-
çadas a deixar sua própria pátria por causa de situações de violên-

cia e opressão, ou pessoas obrigadas a ir para outro lugar, porque em 
seu país há poucas chances de melhorar o próprio futuro. Vêm à mente 
imagens de trabalhadores ocupados em atividades penosas e mal remu-
neradas, ou imagens de migrantes vagando num barco ou bloqueados 
ou rejeitados na fronteira por não terem autorização para entrar. São 
todas imagens que dão a ideia dos migrantes como pessoas com poucos 
direitos e pouca proteção.

Na realidade, os migrantes podem usufruir de um conjunto substan-
cial de direitos que se aplicam a eles de várias maneiras. O problema 
é que esses direitos não são reconhecidos pelos Estados interessados, 
ou não são observados pelas autoridades competentes ou não são res-
peitados pelos responsáveis. Neste Subsídio, vamos primeiro ilustrar os 
direitos dos migrantes como estrangeiros (isto é, como pessoas que se 
encontram vivendo num Estado do qual não são cidadãos), depois dos 
migrantes como trabalhadores, como migrantes e como pessoas. Em se-
guida, examinaremos os direitos dos refugiados e requerentes de asilo e 
os direitos dos migrantes em situação irregular, para concluir com uma 
reflexão acerca da visão da Igreja sobre os direitos dos migrantes

1. Os Direitos dos Migrantes como Estrangeiros

A proteção das pessoas é um dever do Estado para com todos aqueles 
que se encontram legalmente em seu território. O cidadão tem direi-
to à permanência plena no território do Estado e, portanto, à proteção 
integral. A proteção do estrangeiro limita-se ao tipo de estadia que o 
Estado lhe concedeu e com base nas normas que esse Estado outorgou. 
Uma vez que cada Estado tem ou pode ter seus próprios cidadãos como 
estrangeiros em outro estado, é do interesse de cada Estado assegurar 
proteção aos estrangeiros e exigi-la com base no princípio da recipro-
cidade. O direito internacional, que regula a relação entre os Estados, 
não codificou a proteção de estrangeiros. Existe apenas a Declaração dos 
Direitos do Estrangeiro que Não é Cidadão do Estado em que reside, ado-
tada pelas Nações Unidas em 1985. A proteção que alguém pode espe-
rar do seu próprio Estado, enquanto estrangeiro num outro Estado, foi 
regulamentada pela Convenção de Viena sobre as relações diplomáticas 
(1961), à qual aderiram praticamente todos os Estados. No entanto, a 
força diplomática de um Estado diante do outro depende de vários fa-
tores. É importante o nível de amizade e as boas relações entre Estados, 
mas no fundo o que realmente conta é a capacidade de retaliação que 
um Estado tem sobre o outro e, portanto, o poder econômico e militar.
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2.Os Direitos dos Migrantes como Trabalhadores

Cada Estado garante a proteção dos trabalhadores de todas as naciona-
lidades em seu território, mas o nível de proteção varia muito de acordo 
com o tipo de ocupação e as normas que o Estado estabeleceu. No que 
se refere à ocupação, os trabalhadores qualificados são geralmente pro-
tegidos de forma adequada, tanto pelas condições de vida e de trabalho 
quanto pelo nível de remuneração e outros benefícios relacionados ao 
seu emprego. Os trabalhadores não qualificados gozam de menos prote-
ção, porque têm menor capacidade de negociação e podem ser facilmen-
te substituídos. Muitos migrantes têm empregos não qualificados. São 
trabalhos pesados ou socialmente detestados, que são recusados pelos 
cidadãos e para os quais existe procura de trabalhadores do estrangeiro. 
No que se refere às normas, em geral os Estados possuem um estatuto 
do trabalhador ou sistema similar, que estabelece os direitos e deveres 
dos trabalhadores. No entanto, nem todas as ocupações são igualmente 
regulamentadas. Em particular, os trabalhos sazonais ou de cuidadora 
e empregada doméstica costumam ter menos proteção, a ponto de, em 
muitos Estados, nem serem incluídas no estatuto do trabalhador. E essas 
são as ocupações, para as quais os trabalhadores migrantes são frequen-
temente contratados.

Para garantir a proteção de todos os trabalhadores, em 1919, foi criada 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT). É uma organização tri-
partite (com representantes de Estados, empregadores e sindicatos) que 
emitiu muitos instrumentos para a proteção dos trabalhadores ao longo 
de sua história. Estes são mecanismos que um Estado membro da OIT 
é obrigado a fazer cumprir, incorporando-os em sua própria legislação. 
Um Estado é livre de adotar ou não as convenções da OIT. A adesão à 
OIT, no entanto, obriga ao cumprimento de oito convenções considera-
das fundamentais e que dizem respeito essencialmente à proibição do 
trabalho forçado, à liberdade de associação e ao direito de negociação 
coletiva dos contratos de trabalho.

As convenções da OIT aplicam-se em geral, mas nem sempre, a todos 
os trabalhadores, sem distinção de nacionalidade. Portanto, os migran-
tes como trabalhadores gozam da proteção que um Estado, membro da 
OIT, concede a todos os trabalhadores, pois ratificou essas convenções.

3. Os Direitos dos Migrantes como Migrantes

a. As Convenções da OIT

Como nem todas as convenções se aplicam a todos os trabalhadores, 
a OIT adotou algumas convenções especificamente para a proteção de 
migrantes. Trata-se da Convenção 97 (1949), adotada num momento em 
que muita migração em busca de trabalho se dirigia à Europa e ratificada 
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por muitos estados europeus. A Convenção 143 (1975) foi adotada para 
a proteção de trabalhadores ilegais. Na realidade, apenas a primeira 
parte se aplica aos trabalhadores sem documentos, e a convenção só foi 
ratificada por 25 Estados. Mais recentemente, a OIT adotou a Convenção 
181, que diz respeito às agências de emprego, com as quais os migran-
tes, muitas vezes, têm de negociar para conseguir um emprego. Enfim, 
a Convenção 189, que se refere a todas as trabalhadoras domésticas e, 
portanto, também às estrangeiras. Também são de grande importância 
as convenções da OIT sobre a seguridade social, que visam garantir aos 
trabalhadores, incluindo os migrantes, receberem benefícios sociais e 
sua portabilidade, quando forem para outro país ou retornarem à sua 
terra natal. Existem também convenções relativas a profissões específi-
cas, nas quais se encontram frequentemente trabalhadores migrantes, 
como enfermeiros (C149), trabalhadores no setor da construção (C167) e 
aqueles que trabalham em hotéis e restaurantes (C172).

A força das convenções da OIT deriva do fato de que também são acei-
tas por empregadores e sindicatos. A sua fragilidade, no que diz res-
peito às convenções que afetam mais diretamente os migrantes, deriva 
do número bastante reduzido de ratificações por parte dos Estados. No 
final de julho de 2020, a C97 havia sido ratificada por 50 estados, a C143 
por 25, a C181 por 34 e a C189 por 30. Muitos migrantes trabalham em 
Estados que não ratificaram essas convenções e, portanto, não as incor-
poraram em seu próprio sistema jurídico, ou vêm de Estados que não 
fazem parte dessas convenções. Em geral, a OIT promove o princípio 
da igualdade de oportunidades e o tratamento entre trabalhadores na-
cionais e estrangeiros, mas isso muitas vezes não se aplica na prática, 
especialmente para migrantes não qualificados. Acontece também que 
os migrantes recebem pouca proteção, porque os próprios trabalhadores 
nacionais também gozam de pouca proteção.

b. A Convenção sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros de Suas Famílias (IMWC - sigla em inglês)

A Convenção origina-se de algumas preocupações crescentes na déca-
da de 1970: a migração irregular, a discriminação racial e a falta de pro-
teção dos direitos humanos estavam em alta. Esses não eram fenômenos 
desconexos, de modo que, na comunidade internacional, começou a se 
delinear a ideia de responder a isto por meio de uma convenção de-
senvolvida no âmbito das Nações Unidas e, portanto, com forte ênfase 
no aspecto humanitário. O processo de elaboração da convenção levou 
quase dez anos, de 1981 a 1990. A convenção foi adotada em 18 de de-
zembro de 1990 e entrou em vigor em 2003.
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Os direitos reconhecidos a todos os migrantes são os direitos huma-
nos, direitos que os migrantes possuem como pessoas. São direitos deri-
vados de pactos internacionais, dos direitos civis e políticos e dos direi-
tos econômicos, sociais e culturais. Por conveniência, os direitos podem 
ser divididos em quatro categorias: os direitos da pessoa; as garantias 

Os Instrumentos Regionais

O regionalismo, isto é, a agregação de vários Estados, geralmente frontei-
riços, para formar uma região na qual se aplicam acordos particulares do 
ponto de vista civil, econômico e social para os cidadãos dos Estados que 
são membros da região, continuou progredindo a partir do fim da Segunda 
Guerra Mundial. A nível continental, existem: a União Africana (UA) com 
sede em Adis Abeba; a Organização dos Estados Americanos (OEA), com 
sede em Washington; o Conselho da Europa (do qual participam 47 Esta-
dos) com sede em Estrasburgo; a Liga Árabe (da qual fazem parte 22 Esta-
dos) com sede no Cairo. Essas organizações também concederam a si me-
smas uma carta regional de direitos humanos. A Ásia não tem sua própria 
agregação continental e nem sua própria carta de direitos fundamentais.
Existem também organizações regionais, como a Comunidade Andina de 

Nações (quatro Estados membros e cinco associados); o Mercosul (5 Esta-
dos membros e 7 associados); a Comunidade do Caribe (CARICOM) com 15 
Estados membros; a União Europeia (da qual participam 27 Estados) com 
sede em Bruxelas; a Comunidade Econômica dos Estados da África Ociden-
tal (CEDEAO), com 15 Estados membros; a Comunidade da África Oriental, 
com seis Estados membros; a Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), com 16 Estados membros; a Associação das Nações do Su-
deste Asiático (ASEAN), que se tornou a Comunidade Econômica Asiática, 
com 10 Estados membros; a Associação do Sul da Ásia para a Cooperação 
Regional (SAARC), com 8 Estados membros. Frequentemente, essas organi-
zações intergovernamentais adotaram tratados que facilitem o movimento 
da mão-de-obra e garantam proteção aos trabalhadores migrantes. No en-
tanto, o nível de aplicação desses tratados, muitas vezes, deixa a desejar.
O sistema regional mais desenvolvido, também pelo tratamento aos 

migrantes, é a União Europeia. Os cidadãos dos Estados-Membros da UE 
podem estabelecer-se livremente no território de outro Estado-Membro, 
desde que possam garantir que tenham um emprego ou uma fonte de ren-
da. Para migrantes vindos de países terceiros (ou seja, não membros da 
UE), a UE adotou várias diretivas comuns que são válidas para todos os 
Estados-Membros. Onde a política migratória europeia continua sendo ca-
rente é a acolhida de requerentes de asilo, que recai principalmente sobre 
os países onde os requerentes de asilo chegam, ou seja, Itália, Espanha e 
Grécia.
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legais; as liberdades civis; e os direitos econômicos, sociais e culturais. 
Os direitos políticos não estão incluídos nesta parte, porque são direitos 
do cidadão e, portanto, não se aplicam imediatamente ao trabalhador 
migrante, muito menos ao migrante em situação irregular.

Quanto ao direito de sair do próprio país (art. 8º), a convenção não vai 
além do que já está contido nos Pactos. O texto teve o cuidado de não 
endossar a possibilidade de ser interpretado como um texto que incen-
tive a migração irregular, por isso são sempre afirmados os direitos do 
Estado de regular a migração. Por outro lado, o direito de sair do país 
inclui também o direito de voltar, e a Convenção o afirma claramente, 
contra a tendência de alguns Estados de recusar seus migrantes que são 
repatriados por se encontrarem em situação irregular em outro.

A Convenção protege o direito do migrante de poder comunicar-se 
com as autoridades consulares e diplomáticas de seu próprio país e de 
ser assistido por um intérprete em processos judiciais, ainda que gratui-
tamente, se necessário (art. 16). O migrante, detido por violar as leis de 
imigração, não deve ser colocado em instalações com pessoas detidas 
por outros crimes. Quaisquer violações do contrato de trabalho não são, 
por si só, suficientes para privar o migrante de sua residência ou autori-
zação de trabalho ou decretar sua expulsão (art. 17). A expulsão coletiva 
de migrantes é proibida. Um migrante pode ser deportado, mas somen-
te após seu caso ter sido examinado individualmente.

A igualdade de tratamento com os trabalhadores nacionais, no que 
diz respeito à remuneração e às condições de trabalho e emprego, é rea-
firmada na terceira parte e, portanto, se aplica a todos os migrantes, in-
cluindo aqueles em situação irregular (art. 25). Assim, um migrante sem 
documentos não pode ser tratado de forma diferente dos outros traba-
lhadores, no que diz respeito às condições de trabalho, e seu contrato 
de trabalho é válido, mesmo se estiver sem atestado de residência. Isso 
significa que o empregador não pode, como infelizmente acontece com 
frequência, denunciar o migrante irregular às autoridades para evitar o 
pagamento de seu salário.

Para migrantes que se encontram em situação legal (Parte IV), a Con-
venção reconhece direitos adicionais. Têm o direito de serem informados 
sobre as condições de entrada, permanência e trabalho, antes da chega-
da no país de imigração. Têm direito a igualdade de tratamento com os 
trabalhadores nacionais em matéria de demissão, subsídio desemprego, 
admissão a empregos públicos (art. 54.º) e a possibilidade de exercitar 
uma ocupação qualquer (art. 55). Têm a mesma igualdade no que se re-
fere ao ingresso na escola, a treinamento, ao acesso aos serviços sociais e 
de saúde e à obtenção de moradia. Podem fazer parte de cooperativas e 
desenvolver iniciativas culturais (art. 43).

A igualdade de tratamento em matéria de segurança social também 
é um direito humano, mas a legislação nacional tem amplos poderes 
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para decidir como aplicar este direito. Portanto, é de se esperar que os 
empregadores, que assumem migrantes em situação irregular, não reco-
lham os impostos e os migrantes não possam, portanto, obter benefícios 
sociais. Em alguns aspectos, a Convenção deu um passo atrás em relação 
às Convenções da OIT. Por exemplo, sobre a possibilidade de escolher 
uma atividade remunerada (após dois anos nas convenções da OIT e 
após cinco na convenção das Nações Unidas) ou sobre a liberdade de 
constituir a própria organização sindical (que só é concedida aos mi-
grantes em situação legal).

A Convenção não avançou na questão do reagrupamento familiar (art. 
44), que ainda se expressa não como um direito do migrante, mas como 
uma recomendação feita aos Estados e limitada aos cônjuges e filhos 
solteiros que dependem dos cônjuges.

Sobre a complexa questão da educação dos filhos dos migrantes, a 
Convenção se limita a afirmar que o direito à educação é um direito hu-
mano (art. 29). Portanto, mesmo os filhos de migrantes irregulares têm 
direito à educação.

Os direitos políticos derivam do status de cidadãos. Os trabalhado-
res migrantes podem exercer seus direitos políticos no país de origem, 
e o país em que trabalham não deve obstruir esse direito. No entanto, 
muitas vezes existem graves dificuldades para os migrantes poderem 
ir ao seu país, para exercer os seus direitos políticos. Por esta razão, e 
pelo fato de que os migrantes contribuem de várias maneiras com a so-
ciedade do país em que se encontram, pode ser que os migrantes sejam 
admitidos a um exercício limitado desses direitos. A Convenção prevê 
três níveis de participação (art. 42): em instituições para trabalhadores 
migrantes; nas decisões que afetam a comunidade local; na vida política, 
se o Estado de imigração o permitir.

A Convenção continua sendo o instrumento mais amplo e abrangente 
para a proteção dos migrantes. Sua fraqueza, no entanto, consiste no 
número limitado de Estados que a ratificaram (apenas 51 no final de 
julho de 2020). É um aspecto que compartilha com outros instrumentos 
internacionais de proteção aos migrantes e indica como a política em 
relação aos migrantes permanece um fato substancialmente nacional e 
não multilateral. No entanto, a Convenção continua importante em pelo 
menos dois outros aspectos. O primeiro é o seu valor como referência, 
especialmente para quem trabalha a serviço dos migrantes e se sente 
amparado pelo pensamento, senão pela prática, da comunidade inter-
nacional. O segundo é que a Convenção tem validade efetiva em áreas, 
como a América Latina, onde a maioria dos países a ratificou.
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4. Os Direitos dos Migrantes como Pessoas

O tema já foi tratado na seção anterior, mas merece um estudo mais 
aprofundado. Na verdade, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, as 
Nações Unidas adotaram uma série de instrumentos que constituem o 
corpo do direito humanitário e, a menos que não seja especificado de ou-
tra forma com base na nacionalidade, os direitos humanos se aplicam a 
todos migrantes. O primeiro instrumento foi a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948), que assumiu um valor jurídico com o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966) e o Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). Já indicamos como a 
essência desses dois pactos foi absorvida na Convenção sobre os Direi-
tos dos Migrantes.

A referência à Convenção contra a Discriminação Racial (ICERD - 1965) 
é útil quando os migrantes se veem discriminados, por exemplo em as-
pectos relacionados à educação, à possibilidade de obter uma moradia, 
de se beneficiar de serviços públicos ou de adquirir um terreno.

A Convenção sobre a Proteção da Mulher (CEDAW - 1979) é um im-
portante ponto de referência, porque a migração tem visto uma partici-
pação cada vez mais signiticativa e, em alguns casos, até preponderante 
das mulheres. A condição da mulher pode ser um fator que aumenta 
a vulnerabilidade dos migrantes e a referência à convenção é útil para 
aumentar a sensibilidade de gênero nas regulamentações que regem o 
tratamento de migrantes.

A Convenção Contra a Tortura (CAT - 1984) é especialmente relevante 
para aquelas situações em que o uso excessivo da força é usado na im-
plementação das leis de imigração, em particular, recorrendo a períodos 
de detenção inadequados ou excessivamente longos e condições desu-
manas nos campos de detenção.

A Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC - 1989), a mais ratifi-
cada de todas as convenções, é particularmente relevante para todas as 
situações em que as crianças estão envolvidas no processo de migração. 
O princípio consagrado na convenção, ou seja, que as medidas tomadas 
se voltam para o melhor interesse da criança, deve ser aplicado em todas 
as situações em que as crianças estão envolvidas. Trata-se do direito da 
criança à certidão de nascimento e à nacionalidade, de viver com a famí-
lia, direito à educação, a não ser separada dos pais e no caso de detenção 
por migração irregular.

Por fim, não devemos esquecer a Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (CRPD - 2006) e a Convenção para a Proteção de 
Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado (CPED - 2006).

Em 1999, foi criado o Relatório Especial sobre os Direitos Humanos 
dos Migrantes (https://www.ohchr.org/).
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5. Os direitos dos Requerentes de Asilo e Refugiados

No direito internacional, a distinção entre migração forçada e migra-
ção por escolha é mantida, mesmo que muitos questionem se aqueles 
que são forçados a emigrar por causas econômicas realmente o fazem 
por escolha. A migração forçada é o movimento de pessoas obrigadas a 
fugir devido a conflitos armados, desastres naturais e ambientais, quí-
micos ou nucleares, e até mesmo projetos de desenvolvimento. Se per-
manecerem no seu próprio país, são considerados pessoas deslocadas 
(IDPs). Se entrarem em outro Estado, são considerados requerentes de 
asilo e possivelmente refugiados.

A proteção dos direitos dos refugiados foi consagrada na Convenção 
de Genebra (1951). A Convenção, adotada exclusivamente para a pro-
teção dos refugiados da Europa após a Segunda Guerra Mundial, foi 
alterada pelo Protocolo de 1967, que removeu as limitações geográficas 
e temporais contidas na Convenção, aplicando-se, assim, a todos os re-
fugiados.

De acordo com a Convenção, refugiado é todo aquele que tem o te-
mor justificado de ser perseguido por motivos específicos, como raça, 
religião, cidadania, pertença a determinado grupo social ou opiniões 
políticas, e que esteja fora de seu país e não pode pedir ajuda em seu 
país. A definição é muito debatida e há grupos que gostariam que fosse 
ampliada.

A Convenção não obriga um Estado a conceder asilo político, mas 
obriga-o a respeitar o princípio de “não repulsão”. Ou seja, a Convenção 
obriga um Estado, onde uma pessoa entrou para pedir asilo político, 
a examinar se o seu temor de ser perseguido seja justificado e a não o 
mandar de volta à sua pátria, enquanto subsistirem as condições pelas 
quais a pessoa a abandonou. A Convenção não aborda o problema das 
causas da migração forçada, nem prevê medidas para preveni-la ou dis-
tribuir as responsabilidades de proteção dos refugiados não apenas aos 
Estados vizinhos daqueles de origem da migração forçada.

A Convenção não inclui a proteção das pessoas deslocadas, para as 
quais a comunidade internacional emitiu apenas princípios orientado-
res sobre como agir em relação a elas.

6. O Tráfico e o Contrabando de Migrantes

A Convenção contra o crime organizado transnacional, adotada pelas 
Nações Unidas em Palermo em 2000, também possui dois protocolos. 
O primeiro diz respeito ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres 
e crianças. Este protocolo fornece uma definição longa e complexa de 
quem deva ser considerado vítima de tráfico. São necessários três ele-
mentos: o ato de recrutar, transportar, transferir, acolher pessoas; a for-
ma, que deve envolver a ameaça ou o uso de força ou outros meios de 
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coerção ou engano ou abuso de poder, ou dar ou receber compensação 
ou benefícios; e o propósito, que deve ser o de explorar a pessoa. A ex-
ploração pode consistir em prostituição, trabalho forçado ou remoção 
de órgãos. Quanto ao ato, não importa se a pessoa deu ou não o consen-
timento. Quando o envolvido for criança, trata-se sempre de tráfico de 
pessoas. O tráfico de pessoas também pode ocorrer dentro do mesmo 
país. Para combater o tráfico, são utilizados os quatro P’s: prevenção, 
proteção, persecução e parceria entre as organizações envolvidas neste 
setor.

O outro protocolo diz respeito ao contrabando de migrantes, que con-
siste em facilitar a entrada ilegal de migrantes num Estado pela obten-
ção de um benefício. Este é o caso clássico de indivíduos e organizações 
criminosas que operam na fronteira e exploram o desespero dos migran-
tes, cobrando grandes somas e, depois, abandonando-os a si mesmos, 
por vezes à mercê do mar. O protocolo não considera os migrantes que 
utilizam estes meios como criminosos, mas sim como vítimas, todavia 
permite a sua deportação.

Existem muitos pontos em comum entre a migração irregular e o trá-
fico e contrabando de migrantes. Muitas vezes, os migrantes, que são 
vítimas de contrabando, são eles mesmos ilegais. Mas nem todos os imi-
grantes irregulares são vítimas de tráfico. Muitas vezes as ONGs não 
fazem essa distinção, necessária para não diminuir a relevância do pro-
tocolo sobre o tráfico e as severas penalidades que devem ser impostas 
aos criminosos que se dedicam ao tráfico de pessoas. Conforme já foi 
discutido na seção sobre a IMWC, os migrantes irregulares têm direitos, 
especialmente direitos humanos e como trabalhadores. Há uma prote-
ção adicional aplicada às vítimas de tráfico, em particular contra a pos-
sível retaliação por parte dos traficantes.

7. A Proteção Efetiva dos Migrantes

A proteção dos migrantes envolve vários aspectos: em primeiro lugar, 
o reconhecimento dos seus direitos; depois, a adesão dos Estados aos 
instrumentos que reconhecem esses direitos; por fim, a implementação 
das medidas previstas nos instrumentos. Como vimos, o primeiro as-
pecto é bastante amplo, no sentido de que existem vários instrumentos 
que os migrantes podem invocar para sua proteção. O segundo aspecto 
é menos extenso. Por um lado, o Direito Humanitário recebeu o apoio 
de muitos Estados; por outro, é a própria convenção que protege os mi-
grantes, a qual recebeu o menor número de adesões, e o mesmo pode 
ser dito sobre as convenções da OIT. O terceiro aspecto é ainda mais 
carente, no sentido de que os direitos dos migrantes são muitas vezes 
espezinhados e não existe ação judicial suficiente a seu favor.
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Em particular, deve ser lembrado que as convenções internacionais são 
tão eficazes quanto o sistema que monitora sua implementação. Nesse 
sentido, o mecanismo que monitora a implementação das convenções 
da OIT é mais eficaz do que aquele que monitora a implementação das 
convenções da ONU. A IMWC tem um comitê que analisa os relatórios 
enviados pelos Estados sobre como implementaram a convenção e envia 
comentários sobre esses relatórios aos Estados. Há também a possibi-
lidade, se um Estado concordar, de que o comitê considere as queixas 
feitas por outro Estado ou indivíduos sobre a não implementação da 
convenção, mas geralmente isso não acontece.

Embora não tenham efeito direto, as convenções internacionais têm 
força moral no sentido de que indicam a direção que a proteção dos 
direitos das pessoas deve tomar. São uma ferramenta valiosa nas mãos 
da sociedade civil para controlar a ação de seus governos. Com efeito, 
a força do direito humanitário consiste em limitar o poder do Estado e 
é um limite ao qual todo governo é sensível, porque ninguém quer ser 
acusado de não respeitar os direitos humanos das pessoas que estão sob 
sua jurisdição.

As organizações internacionais que têm competência na questão dos 
migrantes são diversas. Já mencionamos a OIT, que tem jurisdição sobre 
os trabalhadores migrantes. A Organização Internacional para as Mi-
grações (OIM) nasceu após a Segunda Guerra Mundial para facilitar o 
repatriamento de refugiados e foi recentemente reconhecida como uma 
organização das Nações Unidas com competência sobre migrações. O 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) tem 
jurisdição sobre refugiados e pessoas deslocadas. Essas e outras agências 
foram agrupadas na Rede das Nações Unidas em 2019. Com diferentes 
competências específicas, essas agências desempenham principalmen-
te um papel de apoio para cada Estado e um papel de apoio para os 
migrantes necessitados e os refugiados, conseguindo suporte financeiro 
dos Estados membros para os programas que realizam.

Se a abordagem multilateral revela várias fragilidades em relação à 
proteção dos migrantes, a abordagem bilateral, que consiste em tratados 
ou memorandos de entendimento, pode ser mais eficaz porque é estipu-
lada por dois Estados com base na reciprocidade. Obviamente, a eficácia 
dos acordos depende do conteúdo que for incluído neles.

Para concluir, o Direito Humanitário não é a primeira instância a ser 
invocada quando os direitos dos migrantes não são respeitados. O Direi-
to Humanitário, de fato, pertence aos princípios fundamentais em que 
se baseia a convivência humana e, em geral, os Estados incorporaram es-
ses princípios em suas respectivas constituições. A proteção efetiva dos 
direitos é garantida pelos códigos civil e penal, que refletem a maneira 
como um Estado traduziu os princípios constitucionais em lei e previu 
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medidas contra aqueles que não observam as leis e os procedimentos 
para obter justiça.

8. A Igreja e os Direitos dos Migrantes

A Igreja reivindica o fundamento do conceito de direitos humanos na 
mensagem de fraternidade universal inerente ao Evangelho. Ao mesmo 
tempo, a Igreja não encontrou, e ainda não está alinhada com a noção 
de direitos humanos, quando qualquer tendência ou desejo que pessoas 
ou grupos possam expressar é reivindicado como um direito humano. 
Porém, de um período em que a Igreja via reivindicações individualistas 
e egoístas na noção de direitos humanos, passou-se a um período em 
que a Igreja defende os direitos humanos como expressão da defesa da 
dignidade da pessoa. A mudança ocorreu primeiro com São João XXIII, 
que enunciava os direitos humanos na Pacem in Terris (1963), e, depois, 
com o Concílio Vaticano II e os papas sucessivos. É claro que, ao mesmo 
tempo que clama pela proteção dos direitos humanos, a Igreja também 
recomenda sempre a necessidade da pessoa assumir suas responsabili-
dades.

Quanto aos direitos dos migrantes, porém, a Igreja foi uma precursora. 
Alguns ensinamentos fundamentais estão contidos nas mensagens de 
Pio XII e na Exsul Familia Nazarethana (1952) e, então, retomados e de-
senvolvidos pelos papas depois dele. Podem ser brevemente salientados 
os direitos mais importantes e a diferença entre a posição da Igreja e a da 
comunidade internacional.

O direito de emigrar. As convenções internacionais reconhecem o di-
reito da pessoa de sair e retornar ao próprio país. Este direito não equi-
vale ao direito de emigrar, pois carece do aspecto relativo à entrada em 
outro país. A Igreja, por outro lado, ao desenvolver o direito da família 
como um espaço vital, formula também o direito de emigrar, que não 
pode ser negado sob o pretexto do bem comum, entendido de forma er-
rônea. Em outras palavras, a Igreja reconhece que o Estado tem o direito 
de regulamentar a emigração e a imigração. No entanto, o bem comum 
pode ser entendido de forma egoísta, e a saída de migrantes ou a entra-
da destes pode ser negada para proteger o egoísmo daquele país. Neste 
caso, a Igreja não reconhece o direito do Estado de restringir as migra-
ções, porque, acima do bem comum do Estado, está o bem comum da 
comunidade humana. Neste contexto, a Igreja afirma o direito de emi-
grar como um direito da pessoa, o que implica também na possibilidade 
não só de sair de um país, mas também de entrar em outro (mensagem 
no Dia Mundial do Migrante de 1995). A Igreja deixa à política a me-
diação entre o direito da pessoa e a responsabilidade do Estado. Mas 
as políticas também estão sujeitas ao escrutínio ético. Do ponto de vista 
ético, quanto mais o migrante se encontra na necessidade de emigrar, 
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mais o Estado tem o dever de admiti-lo. Embora o estado possa rejeitar 
migrantes que tentam entrar ilegalmente, seu poder é menos reconheci-
do no caso de pessoas deslocadas e requerentes de asilo.

O direito de não emigrar. Ao mesmo tempo que tem o direito de emi-
grar, a Igreja recorda também que as pessoas têm, sobretudo, o direito 
de viver e trabalhar na sua terra. A migração não pode, portanto, ser a 
única forma de responder às desigualdades sociais ou à falta de pers-
pectivas para uma vida digna. Em outras palavras, a Igreja pede que as 
causas da migração sejam abordadas. Nesse sentido, há um vínculo pro-
fundo com o direito ao desenvolvimento, que deve ser desenvolvimento 
da pessoa como um todo e de todas as pessoas. A migração é, de fato, 
consequência da falta de desenvolvimento ou da sua forma selvagem e 
contribui para este, mas também pode causar consequências perniciosas 
para o desenvolvimento da pessoa e da sociedade. Nesse sentido, a Erga 
Migrantes (30) enfatiza a necessidade de uma nova ordem econômica e 
o Papa Francisco clama por uma nova maneira de fazer economia.

O direito de morar com a família. Muitas vezes, a família é o motivo 
da emigração. A Igreja sempre defendeu o direito do migrante de viver 
com a família. Além dos documentos dedicados à emigração, este di-
reito também é respaldado pela Igreja na Carta dos Direitos da Família 
(1983). É claro que muitas vezes existem obstáculos práticos que impe-
dem o exercício deste direito, em particular nas condições de habitação 
insuficientes, e por isso a Igreja pede que esses obstáculos sejam remo-
vidos (mensagem no Dia Mundial do Migrante de 1993). Nesse sentido, 
a doutrina da Igreja vai além da legislação internacional, que se limita a 
recomendar aos Estados que incentivem a reunificação familiar.

Os direitos culturais. A Igreja sempre foi sensível ao aspecto cultural 
na migração. Os migrantes não são apenas trabalhadores. São pessoas, 
com valores e expressões que vêm de sua tradição e que não devem ser 
simplesmente ignorados ou descartados. Os migrantes não devem ser 
forçados à assimilação no país de chegada, mas devem ser incluídos 
num processo de integração. Por outro lado, os próprios migrantes não 
devem se fechar num gueto, mas participar da vida da sociedade onde 
estão e dar seu contributo. O mesmo deve ser dito em relação aos mi-
grantes de tradição cristã e à sua relação com as comunidades do país 
onde se encontram. Devem ser estabelecidos procedimentos de acolhida 
e inserção, valorizando a forma como os migrantes podem contribuir 
para a vida da comunidade com a originalidade da sua tradição.

O direito a uma pastoral específica. Não é um direito que se encon-
tra nas convenções internacionais, mas é um aspecto muito importan-
te para a Igreja. O concílio resumiu isso como um dever específico dos 
bispos (CD 18). Embora o Código de Direito Canônico tenha absorvi-
do a legislação que a Igreja elaborou para a atenção aos migrantes, não 
formulou um direito dos migrantes a uma pastoral específica. Mas a 
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Erga Migrantes conseguiu (1). A pastoral específica é particularmente 
necessária para os migrantes da primeira geração ou migrantes tempo-
rários, que não possuam um projeto de integração na sociedade local. A 
pastoral específica não significa prorrogar indefinidamente a inserção e 
a participação na comunidade local, nem deve ser uma desculpa para o 
surgimento de igrejas paralelas. Os migrantes pertencem à Igreja local e 
é sue dever cuidar deles.

9. Compromisso de Proteger os Direitos dos Migrantes

Não basta conhecer os direitos. É preciso respeitá-los e promovê-los. 
A responsabilidade primária em reconhecer e fazer cumprir os direitos 
das pessoas é do Estado, que paradoxalmente às vezes também é a ins-
tituição responsável pela violação desses mesmos direitos. Portanto, é 
necessário abordar as deficiências do Estado com a ação da sociedade 
civil. Existem muitas organizações não governamentais envolvidas na 
defesa dos direitos humanos e muitas também as que se dedicam espe-
cificamente à proteção dos direitos dos migrantes. A melhor maneira de 
obter algum sucesso é através da colaboração.

A Igreja fez da proteção da dignidade humana uma parte central de 
sua missão. “A Igreja sente-se ofendida quando os direitos do homem, 
seja ele quem for, onde quer que esteja, são ignorados e violados” (Men-
sagem às Nações Unidas, 1973). A pertença da proteção dos direitos hu-
manos à missão da Igreja também é afirmada várias vezes por São João 
Paulo II (Redemptoris Missio, 37 e 42).

Portanto, a mesma preocupação também é necessária em relação aos 
migrantes e refugiados. É uma missão que requer conhecimento e con-
siste numa variedade de ações:

•	 Monitoramento do cumprimento das convenções que um Estado 
ratificou. Sobretudo, trata-se de uma questão de evidenciar a dife-
rença entre a retórica, da qual são ricas as declarações dos gover-
nantes, e a prática.

•	 Capacitação no conhecimento dos direitos. Muitas vezes, os mi-
grantes não conhecem muitos dos seus direitos ou não sabem 
como agir quando são vítimas de injustiças. A formação pode ser 
organizada de várias maneiras, utilizando em particular as possi-
bilidades da comunicação social.

•	 Advocacy e lobby. São iniciativas que requerem preparação e or-
ganização. São particularmente eficazes quando feitas junto com 
outras organizações, para aumentar a pressão sobre as instituições 
e ser ouvidos.
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